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MULHER 

Pra descrever uma mulher 

Não é do jeito que quiser 

Primeiro tem que ser sensível 

Senão, é impossível 

Quem vê por fora, não vai ver 

Por dentro o que ela é 

É um risco tentar resumir 

Mulher... 

(Elba Ramalho) 
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RESUMO 

 

A presente pesquisa mostra um estudo do assentamento rural Joana 

Daôrc III o qual é influenciado por fatores sociais, econômicos, ambientais e 

culturais. Buscou-se, assim, analisar as diferenças impostas a homens e 

mulheres e como elas são construídas social e culturalmente, gênero são 

ideias e opiniões que a própria sociedade constrói do que é ser homem e do 

que é ser mulher. O modo de organização no assentamento surge a partir do 

momento em que os assentados e assentadas identificam o território em que 

vivem, o território surge a partir do espaço, uma apropriação do espaço. Este 

trabalho teve como objetivo geral identificar e analisar a implementação das 

pol²ticas p¼blicas no Assentamento Rural Joana Dôarc III, analisando de que 

forma essas políticas atendem as mulheres rurais e quais as principais 

mudanças ocorridas na vida delas. O acesso a políticas é uma forma de 

empoderamento para elas, uma forma de terem uma melhoria de vida e o 

poder de decisão. Utilizamos o método dialético baseando-se em Fourez 

(1995), Spósito (2004) e Lefebvre (1983). Através desse método foi possível 

analisar e compreender os estudos das contradições, onde espaço deve ser 

analisado em conjunto com o sujeito. A metodologia que utilizamos foi a 

aplicação de questionários, registros fotográficos e diário de campo. Num total 

de 94 famílias entrevistadas, 38 foram mulheres e 56 homens, dentre os quais 

podemos destacar uma quantidade significativa de mulheres com a posse de 

documentos e titulação do lote. Enquanto no que tange ao financiamento, 

apenas 38% das mulheres entrevistadas afirmaram o terem realizado, segundo 

elas devido à falta de informação. 

 

Palavras-chave: Espaço, Gênero, Empoderamento e Políticas Públicas para 

Mulheres Rurais. 
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ABSTRACT 

 

 

This research shows a study of rural settlement Joan DôArc III which is 

influenced by social, economic, environmental and cultural factors. It attempted 

to thus analyze the differences imposed on men and women and how they are 

constructed socially and culturally, genre are ideas and opinions that society 

itself builds of being a man and of being a woman. The mode of organization in 

the settlement arises from the moment the settlers and settled identify the 

territory in which they live the territory comes from space, an appropriation of 

space. This study aimed to identify and analyze the implementation of public 

policies in Settlement Rural Joan of Arc III, analyzing how these policies meet 

rural women and what are the main changes in their lives. Access to policies is 

a form of empowerment for them, a way to have a better life and the power of 

decision. We use the dialectical method based on Fourez (1995), Spósito 

(2004) and Lefebvre (1983). Through this method it was possible to analyze 

and understand the study of contradictions, where space must be analyzed 

together with the subject. The methodology we used was the questionnaires, 

photographic records and diary. A total of 94 families were interviewed 38 

women and 56 men, among which we can highlight a significant amount of 

women in possession of documents and title of the lot. While with regard to 

funding, only 38% of women surveyed said they had done, according to them 

due to lack of information. 

 

Key-words: Space, Gender, Empowerment and Public Policies for Rural 

Women. 
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RESUMEN 

 

Esta investigación muestra um estúdio del asentamiento rural Joan Da'rc III 

que, se ve influenciada por factores sociales, económicos, ambientales y 

culturales. Se trataba de analizar tanto las diferencias impuestas a hombres y 

mujeres y la forma en que se construyen socialmente y culturalmente género 

sonideas y opiniones que la propia sociedad construye de ser hombre y de ser 

mujer. El modo de organización enelasentamiento surge desde el momento en 

que los colonos y se instaló identificar el território enel que viven, el território 

viene desde elespacio, una apropiación del espacio. Este estudiotuvo como 

objetivo identificar y analizar la implementación de políticas públicas em 

Asentamiento Rural Juana de Arco III, elanálisis de cómo estas políticas se 

encuentran lãs mujeres rurales y cuálesson los principales cambios en sus 

vidas. El acceso a políticas és una forma de empoderamiento para ellos, una 

manera de tener una vida mejor y el poder de decisión. Utilizamos el método 

dialéctico basado em Fourez (1995), Spósito (2004) y Lefebvre (1983). Através 

de este método fueposibleanalizar y comprender el estudio de contradicciones, 

donde se debeanalizarelespacio junto com el tema. La metodología que 

utilizamos fueloscuestionarios, registros fotográficos y diario. Un total de 94 

familias fueron entrevistadas 38 mujeres y 56 hombres, entre los que podemos 

destacar una cantidad significativa de mujeres em posesión de documentos y 

título del lote. Mientras que enlo que respecta a la financiación, sóloel 38% de 

las mujeres em cuestadasdijo que habíanhecho, segúnellos debido a la falta de 

información. 

 

Palabras-clave: Espacio, Género, Empodemiento y Políticas Públicas para las 

Mujeres Rurales. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 O tema deste trabalho e o local de pesquisa surgiram primeiramente 

do projeto-mãe do GEPGENERO (Grupo de Estudos e Pesquisas em 

Geografia, Mulher e Relações Sociais de Gênero) tendo como coordenadora e 

fundadora do grupo a professora Dra. Maria das Graças Silva Nascimento Silva 

que coordenava o projeto intitulado: ñPerspectiva de G°nero na aplica­«o de 

técnicas de manejo Agro-Pastoris e Intervenções Ambientais: estudo 

comparado em Comunidade Camponesa de Reforma Agrária, PA Joana 

Dôarc e Comunidade Ribeirinha PDSA Nazar® e Boa Vit·riaò, que tinha 

duas linhas de pesquisa: uma no meio rural, sendo o Assentamento Joana 

DôArc III e a outra na §rea ribeirinha no Distrito de Nazar®, ambas em Porto 

Velho. 

Entrei no grupo em 2011 apenas como colaboradora e me interessei 

pelas questões de gênero no espaço agrário, no ano de 2011-2012 eu 

participei desenvolvendo o subprojeto: ñEquidade de G°nero no 

Assentamento rural Joana Dôarc IIIò como voluntária do PIBIC (Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica), e recebia bolsa pela 

Universidade Federal de Rondônia através da PROCEA (Pró-Reitoria de 

Cultura, Extensão e Assuntos Estudantis) e no ano 2012-2013 como bolsista 

do PIBIC-CNPq, onde a professora tinha como projeto: ñGeografia e g°nero 

nos assentamentos rurais de Rond¹niaò e eu trabalhei com o subprojeto: 

ñCidadania para as mulheres rurais: os impactos das pol²ticas p¼blicas na 

vida das mulheres rurais no Assentamento Joana DôArc IIIò. Essas 

pesquisas da iniciação científica foram realizadas na área rural, 

especificamente no Assentamento Rural Joana Dôarc III, com a tem§tica de 

gênero. 

 Em 2013 desenvolvi o bacharelado na mesma área de pesquisa, 

com o título: ñEquidade de G°nero no campo: o modo de vida de homens e 

mulheres das agrovilas do Assentamento Rural Joana Dôarc III, Porto 

Velho-ROò, nesse período realizei o estágio de bacharelado na época 

chamada de Delegacia Federal do Ministério Desenvolvimento Agrário do 

Estado de Rondônia (DFMDA/RO), atual Delegacia Federal da Secretaria 
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Especial de Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário (SEAD) com sede 

no Incra em Porto Velho. 

 Em 2014 com a aprovação no Programa de Pós Graduação em 

Geografia, continuei a pesquisa no assentamento Joana Dôarc III, trabalhando 

com as políticas públicas que atuam no assentamento e que são acessadas 

pelas mulheres rurais, tendo como tema na dissertação: As ñdonasò da terra: o 

acesso das mulheres rurais às políticas públicas no assentamento rural Joana 

DôArc III, no munic²pio de Porto Velho-RO. 
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INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, segundo censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, são quase 15 milhões de mulheres trabalhadoras rurais, 

muitas delas sem acesso à cidadania, saúde, educação e sem reconhecimento 

da sua condição de agricultora familiar, trabalhadora rural, quilombola, 

ribeirinha ou camponesa (BUTTO & HORA, 2008). As mulheres representam 

47,8% da população residente no meio rural, segundo a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD 2006) e as estimativas da Organização 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura ï FAO, apenas 1% das 

propriedades rurais no mundo pertence às mulheres.  

A história mostra que a posse dos bens da família era exclusivamente 

do homem, mesmo que este fosse um parente distante. A implementação das 

políticas públicas em benefício das trabalhadoras rurais possibilita o 

empoderamento dessas mulheres. Nesse sentido, o poder a elas, em todas as 

áreas, e, de modo particular, no campo, ainda é reduzido, embora, 

historicamente, tenha havido lutas para a igualdade de gênero. 

Através do Plano Nacional de Políticas para as Trabalhadoras Rurais, 

desenvolvido pelo Governo Federal, através do Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA), e em parceria com a Secretaria Especial de Políticas para 

Mulheres (SPM), algumas políticas vêm se materializando através de ações 

como a do Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural 

(PNDTR) que possibilitam o acesso à documentação civil e trabalhista, com 

isso a trabalhadora rural pode acessar as políticas públicas.  

Outra garantia para as trabalhadoras rurais é o direito a terra, que foi 

ampliado através do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA) com o Programa de Organização Produtiva de Mulheres Rurais 

(POPMR), que garante e estimula a participação das mulheres na gestão 

econômica dos assentamentos, tornando obrigatório na titulação do lote o 

nome da mulher. Segundo a Portaria do Incra 981/2003, se estabeleceu que os 

lotes podem ser distribuídos a pessoas que constituem um casal, que ambos 

tenham a posse do lote, com isso a mulher garante a titularidade da terra 

independente da sua condição civil e que seja chefe de família (BUTTO, 2008). 
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As famílias chefiadas por mulheres passaram a ter preferência na titulação da 

terra. 

Outros serviços rurais foram ampliados, como a linha de crédito através 

do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 

que passou a reconhecer as mulheres rurais como agricultoras, a linha 

específica para elas é chamada de PRONAF-MULHER e a Política Nacional de 

Assistência Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER) que 

é uma política de apoio à produção.  

O PNDTR realiza mutirões nas localidades rurais para atender a 

emissão de documentos civis e trabalhistas para as mulheres, os homens 

também são beneficiados, também é feito o repasse de informações sobre 

como acessar outras políticas públicas e o principal requisito é ter os 

documentos básicos. Em Rondônia, o PNDTR atende as trabalhadoras rurais, 

ribeirinhas, quilombolas e indígenas desde o ano de 2004 através de mutirões 

com as instituições parceiras. A criação desse programa atua como um grande 

avanço por se pensar em políticas públicas que trabalham com as questões de 

gênero, desmistificando a concepção que a sociedade construiu em relação a 

homens e mulheres. 

A diferença social do que é ser homem ou mulher é um papel 

determinado pela sociedade, que historicamente é reforçado pelos laços fortes 

que o patriarcado ainda exerce; ainda que mudanças e rupturas estejam 

ocorrendo na atualidade, o sexo masculino continua privilegiado, 

principalmente quando se trata de questões referentes ao meio rural, em que o 

direito maior cabe ao homem, por ser considerado o ñchefe da fam²liaò. 

A presente pesquisa objetiva analisar o impacto das políticas públicas 

na vida das mulheres do Assentamento Rural Joana DôArc III, por meio das 

políticas públicas, como o PNDTR, o Acesso a Terra, ATES e 

PRONAF/MULHER. Atentamos em evidenciar de que forma as mulheres dessa 

localidade buscam estratégias para se inserirem nessas políticas, além de 

cuidarem das múltiplas tarefas que lhes são atribuídas nos espaços familiares. 

As diferenças colocadas pela sociedade de forma cultural entre 

homens e mulheres colocam a mulher em um contexto de subordinação ao 

homem, pelo simples fato de terem nascido com o sexo feminino e tudo o que 
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a mulher deve fazer já está imposto pela sociedade, não é que nascemos 

diferentes e sim nos tornamos diferentes. 

As relações de gênero nos permite estudar as contradições, com isso 

utilizamos o método dialético, de acordo com LEFEBVRE (1983). Através 

desse método foi possível analisar e compreender os estudos das 

contradições, onde estão presentes as desigualdades geográficas, o conflito 

entre a tradição e a modernidade e o capitalismo. Onde agricultores e 

agricultoras sobrevivem com estratégias no meio rural, através de lutas e 

resistências. 

Utilizamos como categorias de análises da geografia o espaço, o 

gênero, o poder, o território e as políticas públicas para as mulheres rurais. 

Essas categorias contribuíram para o desenvolvimento desta pesquisa 

intitulada: AS ñDONASò DA TERRA: O ACESSO DAS MULHERES RURAIS 

êS POLĉTICAS PĐBLICAS NO ASSENTAMENTO RURAL JOANA DôARC III, 

NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.  

Considerando que as políticas públicas voltadas para a área rural têm 

uma grande importância para o desenvolvimento do assentamento, ocorre-se 

que algumas políticas só podiam ser acessadas pelo trabalhador rural, ou seja, 

pelo homem, as mulheres rurais ficavam ñinvisibilizadasò por n«o terem 

políticas públicas voltadas para elas. Só a partir de 2004, no Brasil, que houve 

um interesse do governo federal para implantação de políticas públicas que 

sejam voltadas para a trabalhadora rural. 

Partindo da necessidade em dar visibilidade ao assentamento, a 

pesquisa fez um levantamento sobre os programas que atendem o 

Assentamento Rural Joana Dôarc III, onde levantamos o seguinte 

questionamento: será que as políticas públicas estão sendo voltadas e 

acessadas pelas mulheres rurais e quais os impactos que essas políticas 

causam na vida delas? Levantamos nossa problemática que está intimamente 

ligada à implementação e execução das políticas públicas no assentamento 

pesquisado. Este trabalho teve como objetivo geral identificar e analisar a 

implementação das políticas públicas no Assentamento Rural Joana Dôarc III, 

analisando de que forma essas políticas atendem as mulheres rurais e quais as 

principais mudanças ocorridas na vida delas. 
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A pesquisa é composta por três capítulos, no capítulo I tratamos de 

alguns conceitos da geografia pertinentes para a pesquisa, utilizando como 

conceitos: gênero, território e poder. Ressaltando os estudos de gênero dentro 

da geografia e a importância na sua área de estudo que é a Geografia Cultura, 

expomos a nossa problemática e o objetivo geral da pesquisa. Também neste 

capítulo explicamos as políticas públicas que são acessadas pelas mulheres 

rurais. 

No capítulo II expomos os objetivos específicos, identificamos como o 

método utilizado o dialético, identificamos os procedimentos metodológicos, 

utilizamos como técnicas: pesquisa de campo, os questionários, o diário de 

campo, a observação e os registros fotográficos. Identificamos o local da 

pesquisa, que ® o Assentamento Rural Joana Dôarc III e um pouco da hist·ria 

de como foi criado. 

No capítulo III apresentamos os resultados obtidos através da pesquisa 

de campo, dos questionários e das entrevistas, onde mostramos quais políticas 

públicas estão sendo acessadas pelas mulheres rurais e como essas políticas 

tem mudado suas vidas, também mostramos algumas dificuldades enfrentadas 

por homens e mulheres do assentamento em decorrência da cheia histórica do 

Rio Madeira no ano de 2014. 
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CAPÍTULO I 

 

 

 

 

ABORDAGENS TEÓRICAS: GEOGRAFIA CULTURAL, GÊNERO E 

GEOGRAFIA AGRÁRIA 

 

 

Figura 01: Jardim de uma casa no Assentamento Joana Dôarc III, em Porto Velho/RO. (GÓES, Kelyany. 2013). 
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1.1 Abordagens Teóricas da Geografia, Gênero, Território e Poder 

 

A geografia humana nos mostra como o olhar geográfico tem que estar 

atento para as coisas simples, principalmente para homens e mulheres que 

muitas vezes são esquecidos pelo gestor público e pela sociedade, onde se 

torna necessário conhecer o modo como se organizam, onde vivem, como 

vivem, como estão estruturados os espaços que se relacionam e como essas 

pessoas enfrentam os obstáculos que muitas vezes são impostos pelo modo 

de produção capitalista ou pela adversidade da natureza. Segundo CLAVAL, 

2001: 

 

A geografia humana estuda a repartição dos homens, de suas 
atividades e de suas obras na superfície da terra, e tenta explicá-la 
pela maneira como os grupos se inserem no ambiente, o exploram e 
transformam; o geógrafo debruça-se sobre os laços que os indivíduos 
tecem entre si, sobre a maneira como instituem a sociedade, como a 
organizam e como a identificam ao território no qual vivem ou com o 
qual sonham. (CLAVAL, 2001, p. 11.) 

 

As diferenças impostas a homens e mulheres são construídas social e 

culturalmente, a partir do momento em que identificam o território em que 

vivem, segundo Raffestin (1993), o território surge a partir do espaço, uma 

apropriação do espaço. 

 

É essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. O 
território se forma a partir do espaço, resultado de uma ação 
conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) 
em qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou 
abstratamente (por exemplo, pela representação), o ator 
"territorializa" o espaço (RAFFESTIN, 1993, p.143). 

 

Embasamo-nos em Paul Claval (2001) que descreve a cultura como 

algo que herdamos de nossos ancestrais e do grupo em que vivemos, a partir 

do momento que encontramos novos grupos existe o compartilhamento de 

informações, técnicas e saberes, e também pode acontecer o choque de 

ideias, ao mesmo tempo em que adquirimos conhecimentos e os partilhamos, 

ou seja, é uma troca do que adquirimos durante a vida. 

 

ñA cultura ® a soma dos comportamentos, dos saberes, das t®cnicas, 
dos conhecimentos e dos valores acumulados pelos indivíduos 
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durante suas vidas e, em uma outra escala, pelo conjunto dos grupos 
de que fazem parte. A cultura é herança transmitida de uma geração 
a outra. (...) Os contatos entre povos de diferentes culturas são 
algumas vezes conflitantes, mas constituem uma fonte de 
enriquecimento mútuo. A cultura transforma-se, também, sob o efeito 
das iniciativas ou das inova­»es que floresceram no seu seio.ò 
(CLAVAL, 2001, p. 63) 

 

As pesquisas de gênero se baseiam no estudo cultural, para 

compreender as subjetividades e as relações que ocorrem entre homem e 

mulher, que podemos chamar de relações de poder. Essa última não ocorre 

subjetivamente, pois as relações são propositais e acontecem por diversos 

interesses. Notamos que a comunicação é uma forma de dominação muito 

utilizada pelas classes dominantes, conforme BAKHTIN (2006), no caso do 

assentamento, pelos órgãos e representantes do governo em relação à classe 

dos trabalhadores e trabalhadoras rurais. 

 

A comunicação verbal, inseparável das outras formas de 
comunicação, implica conflitos, relações de dominação e de 
resistência, adaptação ou resistência à hierarquia, utilização da língua 
pela classe dominante para reforçar seu poder, etc. (BAKHTIN, 2006, 
p.55). 

 

Os estudos de gênero aparecem na década de 1970 na Europa, onde 

os estudos geográficos consideram a categoria gênero para compreensão do 

espaço. Para Sabaté Martínez (1995), a geografia do gênero estuda-o 

enquanto categoria de análise, dessa forma não parte de epistemologias 

feministas, pois a geografia feminista se baseia em teorias do feminismo para 

compreender os fenômenos geográficos. O estudo de gênero se faz necessário 

para tratar das relações desiguais de poder impostas culturalmente entre 

homens e mulheres, relações estas que vêm a influenciar nos modos de 

organização e representações sociais. 

 

Gênero é o modo como as culturas interpretam e organizam a 
diferença entre homens e mulheres. Não se trata de um atributo 
individual, mas que se adquire a partir da interação com os outros e 
contribui para a reprodução da ordem social. (YANNOULAS, 
VALLEJOS, LENARDUZZI, 2000, p. 427). 

 

Dessa forma a concepção de gênero pelas autoras se dá a partir da 

organização entre homens e mulheres e a interação desses com outros grupos, 
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através da interpretação individual das culturas sobre as diferenças entre 

homens e mulheres. O conceito de gênero nos permite compreender que não 

são as diferenças biológicas entre homens e mulheres que o diferencia, mas 

sim a representação que é feita pela sociedade. Segundo a geógrafa Joseli 

Silva, gênero são ideias e opiniões que a própria sociedade constrói do que é 

ser homem e do que é ser mulher. ñTal conceito permite compreender que não 

são as diferenças dos corpos de homens e mulheres que os posicionam em 

diferentes hierarquias, mas sim a simboliza­«o que a sociedade faz delasò 

(SILVA, 2003, p. 23). Ainda segundo Joseli Silva, 

 

O conceito de gênero agrega a dimensão social e cultural da 
diferença sexual, adotando a perspectiva da construção social dos 
papéis sociais que devem ser desempenhados por homens e 
mulheres, e nega a construção universal das diferenças, implicando a 
compreensão dos papéis em determinada estrutura temporal e 
espacial. (SILVA, 2003, p. 26). 

 

Através do entendimento do conceito de gênero torna-se possível 

desmistificar as diferenças construídas social e culturalmente, onde diante de 

um contexto social as mulheres foram submissas aos homens, com restrições 

que as levaram a não fazerem parte da vida pública, estando restritas ao 

espaço privado, tendo suas atividades relacionadas ao cuidado do lar e da 

família. A partir do conceito permite-se compreender de que maneira a 

sociedade caracteriza o masculino e o feminino a partir da diferença biológica.  

As diferenças entre os sexos são biológicas, isso não influência na 

maneira como irá se comportar na sociedade. As diferenças existentes entre 

homens e mulheres são construções sociais, baseadas em relação de poder, 

que foram criadas para diferenciar o masculino do feminino e dessa forma 

manipular os espaços que homens e mulheres devem usufruir. 

 

1.2 Geografia Agrária: assentamento como solução de conflitos 

 

 O assentamento que esta pesquisa aborda é o Assentamento Joana 

DôArc III, com Latitude: 9Ü05ô47ôô34 S e  Longitude: 64Ü48ô60ôô73 W o qual foi 

regularizado no ano de 2000, onde os primeiros assentados foram 

encaminhados pelo INCRA. Este assentamento surgiu da luta de dois 

about:blank
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movimentos sociais, o MCC (Movimento dos Camponeses de Corumbiara) e o 

MST (Movimento dos Sem-terra), localizado no município de Jaci ï Paraná, 

esse movimento foi criado para beneficiar os camponeses que sobreviveram ao 

massacre que ocorreu no município de Corumbiara, na fazenda Santa Elina, o 

qual, segundo MESQUITA (2010), o chama de massacre pelo modo como 

esses camponeses foram expulsos, ou seja, retirados à força da terra. 

 

Em todas as entrevistas e conversas com os camponeses que 
estiveram na Santa Elina e seus vizinhos há uma coerência e 
coincidência nas informações ao descrever o ataque ao 
acampamento, a entrada dos jagunços e policiais, espancando, 
atirando e torturando dentro do acampamento, depois de rendidos, a 
continuação das torturas e execuções, a retirada dos posseiros 
presos no local do acampamento até o campo de futebol. Homens e 
meninos eram arrastados e espancados sistematicamente, foram 
obrigados a comer terra molhada com sangue. Além de todas as 
torturas físicas ainda sofreram constrangimentos morais e 
psicológicas e agressões verbais. (Mesquita, 2010 p. 186). 

 

Assim como os camponeses de Corumbiara, este assentamento 

também atendeu pessoas que por algum motivo tiveram que ser remanejadas 

de outros lugares, ou porque ainda não possuíam um local onde pudessem 

construir suas vidas. 

As primeiras famílias que residiram no assentamento saíram devido à 

precariedade do local. Pois, segundo os assentados, o Incra levou essas 

famílias, mas deixaram-nas em um local bem antes de chegar ao 

assentamento. Essas famílias foram desbravadoras, tiveram que andar alguns 

quilômetros para poder chegar de fato ao local, abrindo a estrada. 

 Utilizamos também o conceito de agricultor familiar, de acordo com 

Ricardo de Abramovay, 

 

(...) são camponeses aqueles produtores familiares marcados por 
uma inserção parcial em mercados incompletos (...) diferentemente 
de boa parte da literatura a respeito, a ênfase da definição (e, 
portanto, da diferença com relação aos agricultores familiares 
modernos) está no tipo de relação com o mercado. (ABRAMOVAY, 
1992 p. 24) 

 

O capitalismo sempre fez parte do campo de interesse de estudo dos 

geógrafos, David Harvey (2004) diz que são crises de destruição, pois a 
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burguesia cria os fundamentos geográficos, como a ecologia, a cultura e o 

espaço, ao mesmo tempo em que cria, os destrói.  

 

Crises de destrui­«o criadora caracterizadas pelo ñabsurdoò do 
excesso de produção em meio a inúmeras necessidades sociais 
urgentes, mas não atendidas, de fome em meio a abundância, de 
desigualdades em rápido crescimento e da periódica destruição das 
forças produtivas antes criadas com que a burguesia buscou criar um 
mundo à sua própria imagem e semelhança (...) mas essas mesmas 
forças aparentemente mágicas produzem desemprego, 
desinvestimento e destruição de modos de vida que a própria 
burguesia preza (...) (HARVEY, 2004, p. 39). 

 

O capitalismo atua no campo através do trabalho assalariado e da 

modernização do campo, da mesma forma que o articula ele também age de 

forma contraditória na sua produção. É dessa forma que trabalhadores e 

trabalhadoras rurais estão inseridos no capitalismo.  

 A expansão da fronteira para a Amazônia sob os desígnios da 

ñmoderniza­«o conservadoraò no p·s-1970, resultou, por um lado, na 

expropriação do campesinato e populações indígenas e em enormes conflitos 

sociais em torno da disputa pela terra e, por outro, numa escalada crescente de 

agressão à paisagem natural e ao meio ambiente da região, que, segundo 

HARVEY, 2004: 

 

(...) ñ£ vital reconhecer as maneiras pelas quais as reorganizações e 
reestruturações, as estratégias espaciais e os elementos geopolíticos, 
os desenvolvimentos geográficos desiguais e assim por diante são 
aspectos vitais da acumulação do capital e da dinâmica da luta de 
classes, tanto historicamente como em nossos diasò. (HARVEY, 
2004, p. 49). 

 

 No Estado de Rondônia, esse período foi marcado por uma grande 

migração para a região amazônica, vieram pequenos, médios e grandes 

produtores rurais de outros Estados em busca de uma vida melhor para sua 

família, esta ocupação e este período pode ser dividido em duas etapas: a 

primeira vai de 1970 a 1980, onde ocorreu a expropriação devido a colonização 

agrícola no Estado; e a segunda na década de 1980 a 1990 que foi marcada 

pela mobilização dos sem-terra que forçaram o Estado a criar projetos de 

assentamento. 
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 Em virtude desse crescimento, iniciam-se, assim como em outras 

regiões, os conflitos pela posse de terras. Com isso, foram criados vários 

projetos de assentamentos (PA), que deram origem as glebas, entre elas a 

Gleba Jacy Paraná, que se localizava à margem esquerda do Rio Madeira no 

município de Porto Velho, essa gleba foi dividida em três, formando os 

assentamentos rurais Joana DôArc I, II e III. 

 
O conceito de ruralidade perpetua-se na imaginação e nas práticas 
diárias do mundo contemporâneo. Atribuem-se muitos significados ao 
mundo rural e esses diversos significados moldam, não só a 
sociedade, como a própria estrutura económica das localidades rurais 
e da vida das pessoas no seu dia a dia, que vivem, trabalham ou 
descansam nas zonas rurais. (BAYLINA; GARCIA-RAMON; PORTO; 
SALAMAÑA e VILLARINO, 2015, p. 26). 
 

O assentamento surgiu a partir de um acampamento de famílias, que 

tinham sido expropriadas do Assentamento na fazenda Santa Elina localizada 

no município de Corumbiara, foram expulsas através de ameaças e com tiros 

de arma de fogo, onde houve muito sangue e morte, essa tragédia ficou 

conhecida como o Massacre de Corumbiara. As famílias que sobreviveram ao 

massacre juntaram-se e se reuniram formando o MCC (Movimento dos 

Camponeses de Corumbiara) e juntamente com outras famílias que não 

possuíam terra, vindas de outras regiões, que eram o MST (Movimento dos 

Sem-Terra), se uniram para conseguir no INCRA um assentamento e 

receberam o Assentamento Joana DôArc III. 

Através de muita luta conseguiram junto ao INCRA (Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária) o direito a terra. Alguns avanços vêm 

ocorrendo para a melhoria de vida das mulheres do campo, em especial na 

Amazônia, especificamente no Assentamento Joana DôArc III, como exemplo, 

as políticas públicas que recentemente estão sendo acessadas pelas mulheres, 

como a consolidação da linha de crédito específica para as mulheres 

(PRONAF- Mulher) e a titulação conjunta. 

O INCRA tem como principal papel a regularização fundiária, Através 

das distribuições de terras realizadas pelo governo federal para aqueles que 

não a possuem, ainda é crescente os conflitos pela posse de terra no Brasil, 

conflitos entre os latifundiários e os camponeses, onde essa é a luta das 
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famílias em busca de um pedaço de terra na expectativa que ali poderão 

trabalhar e garantir os seus sustentos. 

 

O campesinato se refere a uma diversidade de formas sociais 
baseadas na relação de trabalho familiar e formas distintas de acesso 
à terra como o posseiro, o parceiro, o foreiro, o arrendatário, o 
pequeno proprietário, etc. A centralidade do papel da família na 
organização da produção e na constituição de seu modo de vida, 
juntamente com o trabalho na terra, constituem os elementos comuns 
a todas essas formas sociais (MARQUES, 2008, p. 60). 

 

Por conta desses conflitos fazem-se necessários estudos a respeito 

dessas pessoas que acabam sendo afetadas de alguma forma proveniente das 

transformações e mudanças em suas vidas.  

A organização das agrovilas do assentamento Joana DôArc III está 

voltada para a agricultura familiar, pois as famílias participam de todo o 

processo de produção, plantam, colhem e vendem. A agricultura familiar é 

conceituada por Viegas (2007, p. 4) como ñ(...) ¨quela em que os trabalhos ao 

nível da unidade de produção são exercidos predominantemente pela família, 

mantendo ela a iniciativa, o domínio e o controle, do que e do como produzirò. 

Entretanto, é evidente que a estrutura fundiária que se concentrou nas 

políticas públicas agrícolas e nos padrões tecnológicos excludentes, 

principalmente ¨queles que ñinvisibilizaramò as mulheres trabalhadoras rurais, 

produziram o empobrecimento dos agricultores e agricultoras, resultando na 

perda de suas propriedades, a perda da biodiversidade e a contaminação dos 

rios e pessoas pelo uso de agrotóxicos, mostrando ser este um modelo 

insustentável do ponto de vista econômico, social e ambiental. Dessa forma 

evidencia-se a real necessidade de políticas públicas voltadas especialmente 

para as trabalhadoras rurais. 

 

A política pública pode ser entendida como o meio de o Estado intervir 
em questões sociais expressas pelo conjunto de desigualdades (re) 
produzidas pelas contradições do modo capitalista de produção e 
consequentemente pelas relações sociais. Essa política de 
responsabilidade estatal deve ser apreendida no contexto politico, 
social, cultural e econômico atendendo a lógica do Estado que executa 
de acordo com o interesse de grupos e classes sociais (LINDO, 2011, 
p. 61). 
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No Brasil, segundo censo do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), são quase 15 milhões de mulheres trabalhadoras rurais, muitas 

delas sem acesso à cidadania, saúde, educação e sem reconhecimento da sua 

condição de agricultora familiar, trabalhadora rural, quilombola, ribeirinha ou 

camponesa (BUTTO & HORA, 2008). As mulheres representam 47,8% da 

população residente no meio rural, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD 2006).  

Segundo estimativas da FAO, apenas 1% das propriedades no mundo 

estão nas mãos das mulheres. (Butto & Hora, 2008). Logo, as políticas que 

chegam para a Amazônia ainda não incorporaram os estudos de gênero; 

devido à falta de entendimento sobre o significado deste conceito muito 

importante. Segundo Rossini (2008, p. 4). 

 

É importante perceber que o enfoque de gênero deve se concentrar 
nos efeitos e impactos desiguais de políticas e estratégias de 
desenvolvimento, causados em homens e mulheres. Essa relação 
não é estabelecida pelo fato de que as mulheres pertençam ao sexo 
feminino (biologia), mas sim aos papéis socialmente criados (papéis 
de gênero) e que continuam lhes sendo impostos estejam onde 
estiverem. Uns e outros têm diferentes problemas, interesses, 
necessidades e prioridades que não devem ser confundidas nem 
homologadas pelas políticas públicas. 

 

Os assentamentos surgem como uma tentativa de resolver conflitos 

sociais emergentes. A área de um assentamento torna-se um cenário 

apropriado para se fazer um intercâmbio de informações que possibilite uma 

análise crítica de como os assentados reordenam seus tradicionais padrões 

culturais advindos da experiência de vida e agora passam a ter uma vivência 

comunitária, e onde as relações dialogam e se confrontam através das 

relações de poder, conforme Raffestin (1993): 

 

O poder é parte intrínseca de toda relação. Multidimensionalidade e 
imanência do poder em oposição à unidimensionalidade e à 
transcendência: "O poder está em todo lugar; não que englobe tudo, 
mas vem de todos os lugares". (...) O poder se manifesta por ocasião 
da relação. É um processo de troca ou de comunicação quando, na 
relação que se estabelece, os dois pólos fazem face um ao outro ou 
se confrontam (...) (RAFFESTIN, 1993, p. 52 e 53). 

 

As mulheres nos espaços privados e os homens nos espaços públicos. 

A sociedade coloca como função da mulher o cuidado com a família, com os 
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filhos, com o lar, e o homem é o que vai trabalhar para sustentar a casa e a 

família. Porém, as mulheres do assentamento têm buscado sua inserção no 

trabalho, elas também contribuem com a renda familiar, ou seja, estão tendo 

empoderamento em relação ao lote, 

 

O empoderamento pode ser percebido nas dimensões econômica, 
pessoal, social e política. Na dimensão econômica, consideram-se as 
perspectivas de aumento da renda, da quantidade e qualidade 
nutricional dos alimentos e da qualidade de vida da família, assim 
como o controle das mulheres sobre os resultados econômicos de 
seu trabalho. A dimensão pessoal compreende o aumento da 
autoestima e da autoconfiança. Nas dimensões sociais e política, 
focaliza-se a capacidade das mulheres de mudar e questionar sua 
submissão em todas as instâncias em que ela se manifesta, assim 
como a ampliação de sua participação em instâncias de poder. 
(Brumer e Anjos, 2008, p. 221). 

 

Com o acesso às políticas públicas as mulheres trabalhadoras rurais 

do Assentamento Joana DôArc III conseguem ter maior autoestima e dessa 

forma conquistarem o empoderamento, como nos diz Nascimento Silva (2012), 

 

A noção de empoderamento refere-se a mudanças ou pelo menos 
melhoria das condições sociais de existência de mulheres com 
poucos recursos sociais e pol²ticos. As mulheres do Joana DôArc III 
estão começando a despertar para essas possibilidades. Mas para 
que isso aconteça é necessária toda uma eficiência na gestão de 
políticas públicas que cheguem até essas mulheres. (NASCIMENTO 
SILVA, 2012 p.34). 

 

O assentamento pesquisado é composto por homens e mulheres que 

apesar das dificuldades não desistem de conseguir uma melhoria das 

condições de vida, compõem um cenário rural, onde é possível observar as 

várias transformações ocorridas ao longo dos anos, referente aos processos de 

atuação das políticas públicas que serão analisados nessa pesquisa. 

O trabalho da mulher no meio rural sempre foi tratado com 

invisibilidade e ainda é considerado como invisível, pois podemos observar no 

trabalho da roça que na maioria das vezes esse ainda é considerado uma 

ñajudaò para o marido, onde n«o se tem um poder de decis«o para o plantio, ela 

apenas faz o cultivo da horta, cuida da casa e dos filhos, isso nos leva a pensar 

que a marginalização do trabalho da mulher rural ainda é presente no campo. 

Porém, com programas voltados especialmente para as mulheres, essa 

realidade vem mudando no meio rural. 
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 As questões pessoais, sociais, políticas e financeiras ou de produção 

são fatores que contribuem para que ocorra o empoderamento dessas 

trabalhadoras rurais, tendo autonomia. Dessa forma, buscam igualdade de 

oportunidades, fazendo com que estejam contribuindo para uma equidade de 

gênero no assentamento rural Joana DôArc III.  

 A autonomia dessas mulheres não é apenas em relação ao dinheiro, 

mas também em relação ao poder de decisão que podem ter ao escolher o que 

comprar, o que produzir, plantar e comercializar. 

 

1.3 As relações de Gênero no Espaço Agrário 

 

A pesquisa desperta interesse ao expressar as perspectivas de gênero 

presentes na agricultura familiar; o patriarcado, ou seja, o sistema em que o 

marido detinha o controle sobre a mulher, ainda é muito presente no campo. 

Por esse motivo o trabalho da mulher torna-se quase invisível no meio rural, 

apesar de ter havido bastantes transformações, como a inserção de políticas 

públicas voltadas para elas, as quais nos levam a pensar em um novo conjunto 

familiar no campo, ainda é observada a presença do patriarcado no 

assentamento. 

As relações sociais são compreendidas através da análise do espaço, 

o qual se caracteriza como dinâmico e tendo as relações como seu fator 

estruturador; através de atividades que homens e mulheres realizam no 

espaço, ele se modifica. 

O espaço, além de ser influenciado por fatores sociais, também é 

influenciado por outros fatores, como, os econômicos, ambientais e culturais. 

Através da sistemática cultural, Milton Santos (1978) conceitua que: 

 

O espaço deve ser considerado como um conjunto de relações 
realizadas através de funções e formas que se apresentam como 
testemunho de uma história escrita por processos do passado e do 
presente. Isto é, o espaço se define como um conjunto de formas 
representativas de relações sociais do passado e do presente e por 
uma estrutura representada por relações sociais que estão 
acontecendo diante dos nossos olhos e que se manifestam através 
de processos e funções (SANTOS, 1978, p. 122). 
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 Neste sentido identifica-se uma oportunidade que fora observada pela 

mulher no campo, além da necessidade de subsistência, a mulher desperta 

para as atividades da roça, passa a plantar, colher, desenvolver atividades que 

antes apenas eram desenvolvidas pelo homem ou de outra forma passam a 

produzir em paralelo aos trabalhos praticados pelo homem, passam a descobrir 

e praticar novas tarefas que também produzem renda; proporcionando, assim, 

o sustento de sua família. 

 

Quando falamos relações de Gênero, estamos falando de poder. Na 
medida em que as relações existentes entre masculino e feminino 
são relações desiguais, assimétricas, mantém a mulher subjugada ao 
homem e ao domínio patriarcal. (Costa, 2008, p.4.) 

 

É nítida a inversão de papéis, a mulher do campo passa a produzir e a 

contribuir para o sustento da casa, passa a ser vista com outros olhos, marca a 

sociedade com seu desenvolvimento, sofrida e contínua, mas, acima de tudo, 

persistente, deixando para trás a antiga forma de pensar onde os homens eram 

capazes de produzir e as mulheres subordinadas, participavam muito pouco da 

produção de modo geral, ficava apenas com o trabalho reprodutivo e não 

produtivo. 

A conquista da mulher rural, sua valorização e sua capacidade de 

produzir não excluem dela suas antigas tarefas domésticas, de regra ainda 

continua sendo desempenhada por ela em conjunto as antigas tarefas do lar, 

ou seja, a mulher trabalhadora não passa a ser só a provedora do lar, acumula 

também este novo papel ao antigo perfil de dona de casa e responsável pela 

organização da família.  

O espaço que as mulheres ocupam na maioria das vezes é o privado e 

estão voltados à tarefa do lar, ao cuidado com a família, cuidado com os 

animais e a horta. Enquanto que as atividades realizadas pelos homens se 

referem sempre ao espaço público, ou seja, fora de casa. No caso da 

agricultura familiar, se somam ainda especificidades do lugar, onde esse 

espaço de produção se caracteriza pelo trabalho de membros da família, sendo 

que a remuneração do trabalho para tal é inexistente. Segundo NASCIMENTO 

SILVA, (2011): 
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O sexo e o estado civil têm grande importância quando se trata da 
participação de homens e mulheres nas tomadas de decisões. A 
figura masculina ainda é tida como chefe da família e é ele quem 
toma as principais decisões, isso porque é atribuída ao homem uma 
maior habilidade em lidar com os negócios, em muitos casos ainda é 
ele quem define o produto cultivado para a comercialização. As 
mulheres vêm se impondo muito lentamente, mas já é um começo, 
alguns homens já dão abertura para o diálogo no que diz respeito às 
suas opiniões e decisões. No caso da titulação conjunta onde ela 
encabeça a titularidade, essa mulher passa a ter um maior poder de 
decisão ainda que tenha que dividir esse papel com o marido que é o 
que acontece na maioria das vezes (Nascimento Silva, 2011. p.144). 

 

A mulher do campo aceita o desafio de reverter a situação de 

submissão e passa a exercer um novo modelo de produção no campo, fazendo 

a diferença no resultado final, embora ainda seja o homem que detenha o 

poder de decisão do lote. 

 

1.4 UM OLHAR TEMPORAL DAS DISSERTAÇÕES DEFENDIDAS PELO 

GRUPO DE PESQUISA GEPGENERO NO ASSENTAMENTO RURAL 

JOANA DôARC III (2011 ï 2015) 

 

 Há seis anos o GEPGENERO realiza pesquisas no meio rural e 

ribeirinho através de um projeto maior sob orientação da Professora Doutora 

Maria das Graças Silva Nascimento Silva. No meio ribeirinho, as pesquisas 

foram realizadas no Distrito de Nazaré e no meio rural foram realizadas no 

Assentamento Joana DôArc III; iremos abordar apenas as pesquisas realizadas 

no Assentamento Joana DôArc III pelas pesquisadoras do GEPGENERO. 

Podemos citar entre os trabalhos acadêmicos: as publicações em anais de 

eventos, as monografias apresentadas para o título de bacharelas e as 

dissertações para o título de mestras em geografia. 

 O grupo tem três dissertações defendidas e aprovadas que estão 

disponíveis no site do Programa de Pós-Graduação em Geografia, 

(http://posgeografia.unir.br), todas de muita riqueza e clareza para os estudos 

de gênero da geografia no meio rural, visibilizando as mulheres rurais, 

trabalhadoras rurais e agricultoras. 

 A primeira foi defendida em 2013, com autoria da pesquisadora Cláudia 

Nascimento Oliveira, com o título: ñUM LUGAR PARA CHAMAR DE MEUò AS 

AGROVILAS DO ASSENTAMENTO RURAL JOANA DôARC III E SEUS 
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MIGRANTES, teve como foco o questionamento: quem são esses migrantes? 

Essa pesquisa buscou identificar esses migrantes através de questionários e 

depoimentos, foram encontradas pessoas de todas as regiões do Brasil, os 

primeiros assentados e assentadas tinham em comum a participação no MST 

(Movimento dos Sem-Terras) e no MCC (Movimento dos Camponeses de 

Corumbiara), onde participaram de acampamentos no interior do Estado de 

Rondônia. As entrevistas foram realizadas com as mulheres que moram nas 

Agrovilas, no norte do assentamento, localizados na linha 17, lado oposto do 

Rio Madeira, quase na divisa com o Estado do Amazonas. 

 Nas entrevistas percebemos que a figura da mulher está presente desde 

o início da luta pela terra e se destaca ao lado do homem, rompendo com os 

preconceitos e estabelecendo enfrentamentos, pois s· eram vistas como ñajuda 

para o maridoò, ña dona do larò, ñm«eò e ñesposaò. Tamb®m vale acrescentar 

que nem todas e todos os participantes dos movimentos vinham de outros 

assentamentos, alguns são urbanos desempregados, aposentados e 

aposentadas, todos e todas em busca de um ideal: da esperança, da dignidade 

e de um lugar para chamar de seu, onde pudessem (re)construir suas vidas. 

 A estrada que dá acesso ao assentamento está em péssimas condições, 

a comunidade sofre muito com a falta de infraestrutura, quando chove é quase 

impossível não ver algum carro atolado e o transporte público não passa e na 

época de estiagem a comunidade sofre com a grande quantidade de poeira.  

 A importância em realizar o trabalho de campo é muito gratificante e 

muito difícil devido o acesso, porém as pessoas são bem receptivas, com o 

pouco que tem procuram agradar todos os visitantes. 

 

ñAo t®rmino de nosso trabalho de campo junto ao Assentamento 
Joana DôArc III ficou a sensação de que trouxemos na bagagem, 
além da farinha, da banana e dos limões, experiências de vida, de 
pessoas que apesar das dificuldades encontram motivos para 
levantar todo dia e ir ¨ lutaò (OLIVEIRA, p.89, 2013). 

 

 O trabalho de campo foi realizado através de uma pesquisa participante 

onde a autora utilizou como metodologia a história oral, onde foram relatadas 

hist·rias de vida de tr°s mulheres rurais, segundo a pesquisadora: ñcada uma 

com uma trajetória de vida carregada de lutas, sonhos e esperanças. Mulheres 

que ajudaram seus maridos a construir o novo lugarò (OLIVEIRA, p.161, 2013). 
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 Na realidade o trabalho dessas mulheres não pode ser considerado 

como uma ñajudaò, elas sempre estiveram lado a lado com seus maridos, na 

luta e no trabalho. 

 A segunda foi defendida em 2014, por Telma Ferreira, com o título: 

GEOGRAFIA E GąNERO NO ASSENTAMENTO RURAL JOANA DôARC III: 

Um Lugar às Margens da Estrada. Nessa pesquisa fica evidente as 

incertezas futuras sobre o lugar por parte dos moradores, devido as alagações 

com a construção da Hidrelétrica de Santo Antônio. 

 Ela utilizou as entrevistas, também, para a realização da pesquisa, as 

mulheres entrevistadas residiam na linha 24 e na linha 17 próximas ao Rio 

Madeira, e contaram sobre a vida antes da hidrelétrica. Que gostavam de 

trabalhar com o plantio, possuíam roça, horta e jardim. O transporte público 

não chega, somente até a linha 17 o ônibus passa, a escola que se encontra 

próxima para atender as crianças como forma de compensação das 

hidrelétricas encontra-se fechada desde 2013. Os moradores precisam se 

deslocar até Porto Velho para comprar alimentos, pois devido a usina o solo 

está encharcado para que produzam qualquer tipo de alimento, e o que está 

plantado já não serve mais, pois o plantio está encharcado. 

 As entrevistadas relataram o seu apego ao lugar, e a tristeza que 

sentem ao lembrar, os moradores que ainda permanecem no lugar possuem 

uma incansável rotina de trabalho, outros aguardam a indenização do 

Consórcio Santo Antônio para recomeçar em outro lugar. 

 Os questionários aplicados possibilitaram as representações de gênero 

que foram identificadas a partir das opiniões dos assentados e assentadas 

sobre o que considera como lazer, descanso e o local de trabalho. 
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Figura 2: Representações de Gênero. (Org.: FERREIRA, Telma. 2013). 

 

 O quadro acima trata da rotina das mulheres que trabalham na 

agricultura e no espaço do lar. Observa-se uma diferença na divisão de 

trabalhos entre homens e mulheres, pois para elas o trabalho é acumulativo, e 

no quesito lazer, o deles está totalmente fora do lar, enquanto que as mulheres 

não identificaram o seu verdadeiro lazer, pois ainda continuam fazendo 

trabalho doméstico e associam ao lazer coisas que são totalmente opostas. 

 A terceira, com o título: Geografia e Gênero: Estratégias para a 

permanência do campesinato nas Agrovilas do Assentamento Rural 

Joana DôArc III, Porto Velho/RO. Autoria de Viviane Nery da Silva, defendida 

em 2015. Teve como objetivo identificar o papel da mulher dentro deste 

processo produtivo ou, ainda, sua participação nas novas configurações 

produtivas. Essa dissertação acompanhou desde os impactos diretos e 

indiretos causados pelo empreendimento hidrelétrico Santo Antônio até a cheia 

hist·rica do Rio Madeira que atingiu a popula­«o do assentamento, ñhouve um 

deslocamento de 286 famílias para a parte urbana da cidade de Porto Velho, 

as quais ficaram acampadas na sede do INCRAò (SILVA, p.22, 2015). Os 

problemas com a agricultura devido às alagações causadas pelos impactos 

ambientais da hidrelétrica foram intensificados com a cheia do Madeira. 

 Ocorreu um êxodo rural no assentamento, maioria mulheres, em busca 

de escolarização e emprego, porém é comum as mulheres do meio rural que 

ainda não casaram irem para a cidade em busca de estudo e trabalho. 
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 A linha de crédito do Pronaf-Mulher teve um aumento de 50% no Plano 

Safra 2003/2004, porém as mulheres ainda sofrem com a falta de documentos, 

a demora para liberação do financiamento, pois o banco prefere investir nos 

grandes produtores. Outro fator de impedimento do acesso ao crédito que a 

autora coloca é a obrigatoriedade no preenchimento do DAP (Declaração de 

Aptidão ao PRONAF), que se o marido estiver inadimplente a esposa não pode 

receber o financiamento. 

 Outro ponto que a pesquisa abordou foi à divisão sexual do trabalho 

onde existe uma identificação cultural entre atividades e papéis para cada um 

dos sexos. O papel da mulher está relacionado às atividades de reprodução 

social da família e o homem o de provedor das necessidades materiais da 

família. Prevalecendo a ordem mercantil e a cultura patriarcal. A mulher produz 

no quintal próximo a casa frutas e verduras, enquanto o marido vai pra roça, 

lavoura, produz milho, feijão e farinha, o trabalho da mulher sendo secundário 

ao do homem, o que coloca a mulher num papel subordinado e dependente em 

relação ao homem. 

 

1.5 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES RURAIS SEREM 

ñDONASò DA TERRA 

 

O Governo Federal tem investido em políticas públicas para beneficiar 

diretamente a população rural, principalmente em políticas voltadas para as 

mulheres. Através do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres criado em 

2003, junto com políticas públicas de apoio às mulheres rurais integradas no 

desenvolvimento sustentável com igualdade, o governo busca reconhecer os 

direitos das mulheres rurais que por muitos anos ficaram esquecidos por parte 

das políticas públicas, dessa forma tentam reparar a desigualdade de gênero 

amplamente difundida em épocas passadas, onde somente homens tinham 

direito a terra. 

Essa valorização das mulheres rurais vem ocorrendo através de muita 

luta dos sindicalistas rurais contra os latifundiários, como podemos citar a 

pioneira na luta pelos direitos das mulheres trabalhadoras rurais, a sindicalista 

paraibana Margarida Maria Alves, que foi brutalmente assassinada em 12 de 

agosto de 1983 por lutar pelas melhores condições de vida no campo. Ela 
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tornou-se símbolo político para as trabalhadoras rurais e deu seu nome para o 

maior evento que realizam onde todas marcham rumo a Bras²lia: ñA Marcha 

das Margaridasò, onde milhares de trabalhadoras rurais de todo o País levam 

suas pautas para o Governo Federal. 

Margarida Alves, l²der sindical, dizia: ñ£ melhor morrer na luta do que 

morrer de fomeò. Com isso inspirou as mulheres rurais de todo Pa²s a lutar e 

construir suas identidades políticas e sociais como Margaridas e desconstruir o 

s²mbolo de ñfragilidadeò em meio as lutas pol²ticas sociais. O evento teve sua 

1ª edição em 2000, a 2ª em 2003, a 3ª em 2007, 4ª em 2011 e a 5ª em 2015. 

As duas últimas marchas ganharam mais visibilidade devido a presença da 1ª 

presidenta eleita do Brasil, Dilma Rousseff, que recebeu as pautas dessas 

mulheres, que a cada dia abrange mais mulheres, não apenas as rurais, mas 

também as ribeirinhas, extrativistas, quilombolas e indígenas sendo as 

ñmargaridas do campoò, ñmargaridas da florestaò e ñmargaridas das §guasò. 

O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) tem por competências 

a reforma agrária, o reordenamento agrário e a regularização fundiária 

na Amazônia Legal, dessa forma promovem o desenvolvimento sustentável da 

agricultura familiar e das regiões rurais e a identificação das mesmas, fazendo 

o reconhecimento, delimitando e demarcando. 

O MDA trata de políticas específicas para: a Agricultura Familiar, 

Mulheres Rurais, Povos Tradicionais e Reordenamento Agrário. Cada política 

possui diversos programas, entre eles podemos citar os programas que são 

específicos para a mulher rural que é o Programa Nacional de Documentação 

da Trabalhadora Rural (PNDTR), a Titulação Conjunta, onde é necessário que 

conste o nome da mulher na titulação do lote, independente de ser casada ou 

não, e o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF), o qual tem uma linha de cr®dito espec²fica para as mulheres ī o 

PRONAF-MULHER ī e a Pol²tica Nacional de Assist°ncia T®cnica e Extensão 

Rural (PNATER). 

 

1.5.1TITULAÇÃO CONJUNTA 

 

A partir de 2003, o Programa Nacional de Reforma Agrária do Incra 

ampliou os direitos das mulheres à terra, desde a inscrição de candidatas até a 
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seleção de beneficiárias da Reforma Agrária, passaram a ser incluídas, em 

caráter obrigatório, na titulação do lote, independente de estado civil. As 

famílias chefiadas por mulheres passaram a ter preferência na titulação da 

terra. 

Desde então, o índice de mulheres titulares de lotes da reforma agrária 

aumentou. Segundo dados do Sistema de Informação do Programa de 

Reforma Agrária (SIPRA), até o ano de 2000, apenas 13% das mulheres rurais 

assentadas tinham o título do lote; com a inserção desse programa, no ano de 

2010, o percentual de mulheres que possuíam a titulação do lote era de 

aproximadamente 50%, ou seja, quase metade da população brasileira titulares 

da reforma agrária é do sexo feminino. 

Este aumento ocorreu devido à Portaria nº 981/2003 e a Instrução 

Normativa nº 38/2007, ambas publicadas pelo INCRA há aproximadamente dez 

anos, as quais visam garantir a titulação da terra em nome das mulheres.  

A primeira estabelece a obrigatoriedade da titulação conjunta dos lotes 

da reforma agrária para homens e mulheres em situação de casamento ou de 

união estável e tem um dispositivo que assegura o direito da terra à mulher nos 

casos de divórcio, desde que possua a guarda dos filhos. A segunda 

estabelece os procedimentos e instrumentos de inscrição de candidatas 

ao Programa Nacional de Reforma Agrária. As medidas jurídicas asseguraram 

a participação delas, independentemente do estado civil, priorizando o acesso 

às chefes de família.  

Através da garantia das mulheres à titulação do lote, elas fazem parte 

do programa de organização produtiva onde podem acessar as linhas de 

crédito. Isso demonstra uma grande conquista para os estudos de gênero, pois 

somente os homens tinham o direito de ter a titulação do lote. Para ajudar na 

efetivação desse programa foi criado outro: que é o Programa Nacional de 

Documentação das Trabalhadoras Rurais (PNDTR). 

 

1.5.2 PROGRAMA NACIONAL DE DOCUMENTAÇÃO DA 

TRABALHADORA RURAL 

 

Como forma de garantir o direito das mulheres de exercerem a sua 

cidadania, o governo criou políticas públicas de financiamento que só podem 
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ser acessadas por elas. Para isso precisam ter suas documentações básicas, 

sem as quais essas mulheres não conseguem ter acesso às demais políticas 

públicas do governo, tais como acesso a terra e créditos produtivos.  

Devido à dificuldade para elas se deslocarem para a cidade, o Governo 

Federal criou o Programa Nacional de Documentação das Trabalhadoras 

Rurais (PNDTR) em 2004, o qual se tornou de fundamental importância para a 

inclusão social das trabalhadoras rurais, seja na reforma agrária ou na 

agricultura familiar. Tal programa possibilita a emissão gratuita de documentos 

civis, trabalhistas e de acesso aos direitos previdenciários, isso acontece por 

meio de mutirões itinerantes de documentação que são realizados em locais 

estratégicos na zona rural para facilitar o acesso dessas trabalhadoras rurais. 

O programa também realiza palestras educativas para esclarecer as 

beneficiárias sobre o uso de documentos, apresentar políticas públicas e 

orientar quanto ao seu acesso. O PNDTR faz parte do Programa Territórios da 

Cidadania, do Plano Social Integrado de Registro Civil de Nascimento e 

Documentação Civil Básica e do Pacto de Redução das Desigualdades 

Regionais do Governo Federal. Segundo dados do programa, até o ano de 

2011 já tinham sido emitidos mais de um milhão de documentos para as 

trabalhadoras rurais. 

 

 

Figura 03: Mutirão realizado no Baixo Madeira no Distrito de Nazaré, em Porto Velho/RO.  

Org.: Acervo MDA/RO, 2013). 
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As mulheres do assentamento rural Joana DôArc III foram beneficiadas 

pelo mutirão da documentação da trabalhadora rural em 2011, onde foram 

atendidas também as moradoras dos Assentamentos Joana DôArc I e II, 

embora seja uma política voltada para as mulheres, os homens também podem 

emitir seus documentos nos mutirões. 

 

1.5.3 POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

EXTENSÃO RURAL (PNATER) 

 

Outra política pública voltada para elas é a assistência técnica e 

extensão rural, a qual se verifica uma atuação ainda recente no Assentamento 

Joana DôArc III, onde apenas os homens eram os beneficiados com ela. As 

políticas de apoio à produção, dirigidas às mulheres rurais, promoveram o seu 

reconhecimento como sujeitos sociais na economia rural e ampliaram seu 

acesso a esses serviços. Por meio da Política Nacional de Assistência Técnica 

e Extensão Rural (PNATER) ï Setorial Mulheres, entre 2004 e 2009, mais de 

31 mil mulheres foram beneficiadas e 16 milhões de reais foram investidos em 

todo o Brasil. 

Desde o início do ano de 2015, a empresa terceirizada EKOAR 

(Empresa de Assessoria e Consultoria Ambiental da Amazônia LTDA) vem 

trabalhando junto às famílias rurais, realizando o recorte de gênero no 

atendimento, para que se beneficiem também as mulheres rurais. 

 

1.5.4 PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA 

AGRICULTURA FAMILIAR  

 

O Pronaf-Mulher atende as propostas independentemente de sua 

condição civil da produtora agrícola. Essa linha de crédito surge para inserir as 

mulheres rurais para o acesso aos recursos de créditos, produtivos, de terra ou 

de sucessão na área rural. Isso é uma forma do governo federal corrigir a falta 

de políticas rurais para as mulheres e dar a chance delas terem direito também. 

Mas para acessarem esse programa precisam ter acessado o PNDTR, para 

tirar os documentos básicos e o Programa de Organização das Trabalhadoras 

Rurais, pois precisam ter a titulação do lote. 
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As taxas de juros do Pronaf-Mulher são de 1% ao ano para operações 

de até R$ 10 mil e 2% ao ano para operações com valor superior a R$ 10 mil. 

As beneficiadas pelo programa podem obter mais de um empréstimo. O 

segundo, porém, só é possível após o pagamento de três parcelas do 

financiamento anterior. O prazo máximo para o pagamento é de dez anos.  

No assentamento Joana DôArc III as assentadas tiveram informações 

sobre o Pronaf-Mulher no final de 2012, através da EMATER-RO, que é um 

órgão que está mais atuante no assentamento, segundo os assentados.  

Na figura 04 o galinheiro e na figura 05 a plantação de mandioca, 

respectivamente. Esses foram os financiamentos realizados através do 

PRONAF- Mulher em Joana DôArc III. 

 

 

 

 

As políticas públicas do PRONAF-Mulher foram implementadas no 

assentamento Joana DôArc III. Na figura 04 podemos observar o galinheiro, o 

mesmo foi construído para a criação de galinhas de corte. 

Na figura 05, a agricultora mostra a mandioca que ela plantou e que 

agora está colhendo, sendo outra opção escolhida por algumas mulheres rurais 

no PRONAF-MULHER. 

 

Figura 04: Criação de galinhas no Assentamento Joana DôArc III ï Porto Velho/RO, (GÓES 2014). 
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Figura 05: Planta­«o de mandioca no Assentamento Joana DôArc III ï Porto Velho/RO (GÓES 2014). 

 

 A figura 05 foi outra escolha pelas mulheres que teve o financiamento 

voltado para a plantação de mandioca e a escolha dessa produção é devido se 

tratar de um alimento comum no assentamento, conforme pesquisas realizadas 

anteriormente. Segundo Góes (2014),  

 

Através de uma entrevista na casa de uma família que reside há mais 
de 8 anos no local, disseram que recentemente as políticas públicas 
tem aparecido lá, o marido disse ter conseguido o financiamento do 
PRONAF-A, para usar no lote para plantar banana no valor de R$ 
1.400,00. E que sua esposa ganhou o Pronaf-Mulher no valor de R$ 
3.500,00 para construir o galinheiro e comprar galinha, e que o lote 
tem que estar no nome dos dois, se não estiver, tem que ir ao INCRA 
fazer o casamento estável (como eles dizem), é um tipo de 
declaração onde consta união estável, ou seja, que moram juntos 
(GOES, 2014, p.48 e 49). 

 

 Diante das pesquisas que vêm sendo realizadas desde o período 

de 2011 pelo GEPGENERO, viemos acompanhando as atuações dessas 

políticas. Elas tiveram quatro opções para o crédito: o de plantar banana, 

plantar mandioca, criar galinha de corte (abatedouro e vender) ou galinha de 

postura (botadeira). Nota-se também que realmente elas estão procurando 

acessar essas políticas, através da emissão dos documentos e da titulação do 

lote. 
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CAPÍTULO II 

 

 

 

 

 

 

 

CAMINHOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

 

Figura 06: Linha 17, mãe e filha andam de bicicleta pelo Assentamento Joana DôArc III. (GÓES, Kelyany. 2013). 

 

 

 

  


